
Diário da República, 2.ª série — N.º 174 — 9 de Setembro de 2008  38981

igual período, com inicio em 01/09/2008, cujo vencimento é o corres-
pondente ao índice 128, escalão 1 (actualmente 427,02€)

Rosa Maria Guerra Veras Luz, com a categoria de Auxiliar de Serviços 
Gerais, pelo prazo de um ano, com possibilidade de renovação por igual 
período, com inicio em 01/09/2008, cujo vencimento é o correspondente 
ao índice 128, escalão 1 (actualmente 427,02€)

Mais se torna público que os referidos contratos foram celebrados 
com base na al. a) e h), n.º 1, artigo 9.º, da referida Lei n.º 23/2004, 
de 22/06.

(Isento de Visto do tribunal de Contas).
1 de Setembro de 2008. — O Presidente, Raul Manuel Faias Vito-

rino.
300698783 

 SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS
DA CÂMARA MUNICIPAL DA MAIA

Aviso n.º 23161/2008
Dr. Manuel Marques Nogueira dos Santos, vogal do conselho de 

administração dos Serviços Municipalizados de Electricidade, Água e 
Saneamento da Câmara Municipal da Maia, faz público, de harmonia 
com a deliberação do Conselho de administração tomada na reunião 
que teve lugar no dia 2 Junho de 2008, que se encontra aberto, pelo 
prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso, 
concurso interno de acesso geral com vista ao provimento de dois luga-
res de assistente administrativo principal, do quadro de pessoal destes 
Serviços Municipalizados.

1 — O presente concurso visa, exclusivamente, o preenchimento 
dos lugares postos a concurso, esgotando -se com o preenchimento da 
vagas.

2 — Legislação aplicável: Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, 
aplicado à administração local pelo Decreto -Lei n.º 238/99, de 25 de 
Junho, e o Decreto -Lei n.º 404 -A/98, de 18 de Dezembro, alterado e 
republicado pela Lei n.º 44/99, de 11 de Junho, adaptado à administração 
local pelo Decreto -Lei n.º 412 -A/98, de 30 de Dezembro.

3 — Conteúdo funcional: o constante do despacho n.º 38/88, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 22, de 26 de Janeiro de 1989.

4 — Local de trabalho: área do concelho da Maia.
5 — Remuneração: a remuneração será o correspondente ao índice 

mais aproximado que couber na estrutura remuneratória da categoria 
para a qual se faz a promoção, não podendo resultar um impulso salarial 
inferior a 10 pontos.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Requisitos gerais: os constantes do n.º 2 do artigo 29.º do 

Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Requisitos especiais: os previstos na alínea a) do n.º 1 do 

artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 404  -A/98, de 18 de Dezembro.
7 — Formalização das candidaturas: as candidaturas deverão ser 

formalizadas por requerimento, dirigido ao presidente do conselho 
de administração, podendo o mesmo, bem como toda a documenta-
ção que o deva acompanhar, ser entregue pessoalmente na Secção de 
Recursos Humanos destes Serviços Municipalizados, durante as horas 
de expediente, ou remetido através de correio registado com aviso de 
recepção, expedido até ao termo do prazo fixado, e nele deverão constar 
os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, naturalidade, 
data de nascimento, residência, código postal, telefone, número, data 
de emissão, serviço processador e validade do bilhete de identidade e 
número de contribuinte);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do serviço em que se encontra integrado, categoria de 

que é titular, natureza do vínculo, tempo de serviço na actual categoria e 
respectiva avaliação de desempenho/classificação de serviço.

d) Menção ao concurso a que se candidata, bem como referência ao 
número, data e série do Diário da República, onde se encontra publicado 
o presente aviso.

7.1 — Juntamente com o requerimento deverá ser apresentado:
a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Certidão comprovativa onde conste a categoria que possui, o res-

pectivo escalão, tempo na categoria e na carreira, assim como a clas-
sificação de serviço;

c) Curriculum vitae, devidamente comprovado, datado e assinado, 
donde constem as habilitações literárias, a experiência profissional, 
com a indicação das funções com maior interesse para o lugar que se 
candidatam, a formação complementar e quaisquer outros elementos 

que os candidatos entendam dever apresentar por serem relevantes para 
a apreciação do seu mérito, juntando prova dos mesmos.

d) Fotocópia do bilhete de identidade e do cartão de contribuinte.

7.2 — Os candidatos que não juntem ao requerimento de admissão os 
documentos constantes das alíneas a), a d), do n.º 8.2, serão excluídos do 
concurso, nos termos do n.º 7 do artigo 31.º do Decreto -Lei n.º 204/98, 
de 11 de Julho.

7.3 — Os candidatos que sejam funcionários destes Serviços Mu-
nicipalizados ficam dispensados de apresentar os documentos men-
cionados nas alíneas a) e b), que constam já dos respectivos processos 
individuais.

7.4 — É dispensada a apresentação dos documentos referentes às 
alíneas a), b), d), e) e f) do n.º 2 do artigo 29.º do Decreto -Lei n.º 204/98, 
de 11 de Julho, desde que os candidatos declarem, sob compromisso de 
honra e em alíneas separadas, a situação em que se encontram relativa-
mente a cada uma delas.

8 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
9 — Métodos de selecção: a selecção dos candidatos será feita através 

da aplicação dos métodos de selecção seguintes:
a) Prova de conhecimentos;
b) Avaliação curricular.

9.1 — A prova de conhecimentos (PC), gerais e específicos, de ca-
rácter eliminatório, visa avaliar o nível de conhecimentos exigíveis e 
adequados ao exercício da função, terá a duração até duas horas.

9.2 — Conhecimentos gerais:
Matemática.

9.3 — Conhecimentos específicos:
Regime jurídico das férias, faltas e licenças;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Administração 

Central, Regional e Local.

9.4 — Legislação recomendada:
Decreto -Lei n.º 100/99, de 31 de Março, e respectivas alterações (Lei 

n.º 117/99, de 11 de Agosto; Decreto -Lei n.º 503/99, de 20 de Novembro; 
Decreto -Lei n.º 70 -A/2000, de 5 de Maio; Decreto -Lei n.º 157/2001, de 
11 de Maio; Decreto -Lei n.º 181/2007, de 9 de Maio);

Decreto -Lei n.º 24/84, de 16 de Janeiro.

9.5 — A data da realização da prova de conhecimentos, será comu-
nicada aos candidatos através de carta registada.

9.6 — A avaliação curricular (AC), tem por objectivo avaliar as apti-
dões dos candidatos nas área para que o concurso é aberto, com a análise 
dos respectivos currículos profissionais e ponderará designadamente, a 
Habilitação Académica (HA), a experiência profissional na carreira (EP), 
e a Formação Profissional (FP), de acordo com a seguinte fórmula:

AC = (HA + EP + FP)/3

9.7 — Cada um dos métodos de selecção é susceptível de classi-
ficação numa escala de 0 a 20 valores, considerando -se excluídos os 
candidatos que obtenham classificação em cada um dos métodos inferior 
a 9,5 valores, sendo que a classificação final (CF) resultará da média 
aritmética simples dos métodos de selecção AC + PGE/2, traduzindo -se 
numa escala de 0 a 20 valores.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação da Avaliação Curricular 
e das provas de conhecimento, bem como o sistema de classificação 
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de 
reunião do júri, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que 
solicitada.

11 — A publicitação da relação e candidatos e da lista de classificação 
final será feita nos termos dos artigos 33.º, 34.º e 38.º do Decreto -Lei 
n.º 204/98, de 11 de Julho.

12 — Constituição do júri: o Júri do Concurso, constituído nos termos 
do artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, é o seguinte:

Presidente — Dr. Manuel Marques Nogueira dos Santos, ou, no seu 
impedimento, o Sr. Hernâni Avelino da Costa Ribeiro, vogais do conselho 
de administração dos Serviços Municipalizados da Maia.

1.º vogal efectivo — Engenheiro Albertino Abílio Moutinho da Silva, 
director delegado.

2.º vogal efectivo — Engenheiro José Alberto Ferreira Sá dos Reis, 
director de Departamento Municipal.

1.º vogal suplente — Dr.ª Maria Isabel Campos Ferreira Patacão, 
directora de Departamento Municipal.

2.º vogal suplente — Engenheiro Ângelo Lúcio e Sousa de Oliveira 
Maia, director de Departamento Municipal.
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Em caso de impedimento do presidente do júri, e suplente, este será 
substituído pelo primeiro vogal efectivo.

13 — Foi dado cumprimento ao n.º 1 do artigo 41.º da Lei n.º 53/2006, 
de 7 de Dezembro, aplicando por força deste o artigo 34.º da mesma lei, 
sendo efectuada oferta no SigaMe, com o código de oferta P20082963, 
tendo sido fechado o procedimento no dia 1 de Setembro de 2008 sem 
que fossem preenchidas as vagas.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição 
da República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de oportu-

nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer forma de discriminação.

15 — Mais informações sobre o concurso, podem ser solicitadas 
na Secção de Recursos Humanos destes Serviços Municipalizados, 
durante as horas de expediente Rua do Dr. Carlos Felgueiras, Apartado 
n.º 1010, 4471 Maia.

2 de Setembro de 2008. — O Vogal do Conselho de Administração, 
Manuel Marques Nogueira dos Santos.

300701608 

PARTE I

 ASSOCIAÇÃO CTP — CENTRO DE TÉCNICAS POLICIAIS

Anúncio (extracto) n.º 5627/2008

Constituição da Associação denominada Associação CTP
Centro de Técnicas Policiais

A associação denomina -se Associação CTP — Centro de Técnicas 
Policiais, tem sede no Bairro Além das Vinhas, Rua da Paz, número 83, 
primeiro andar, freguesia de São Domingos de Rana, concelho de Cas-
cais, e durará por tempo indeterminado.

A associação tem como associados Manuel António Vaz Brás, José 
Luís de Almeida Oliveira e Armando Fernando Queirós Ferreira.

A associação tem por objecto promover o conhecimento, estudo, in-
vestigação e uso de técnicas policiais, bem como estimular a adopção de 
novos desenvolvimentos na área de intervenção das forças de segurança, 
providenciar aos elementos das forças de segurança todas as informações 
sobre actividades no âmbito das técnicas policiais ao nível internacional, 
iniciar e manter contacto com outras organizações a um nível internacional 
bem como a troca de conhecimentos relativos à actividade policial.

 BANCO BAI EUROPA, S. A.

Balanço n.º 103/2008
Sociedade anónima com sede na Avenida de  António Augusto de 

Aguiar, 130, em Lisboa.
Registada na Conservatória do Registo Comercial de Lisboa com o 

número de matrícula 11 262.
Capital social: € 17 500 000.
Número de identificação de pessoa colectiva n.º 505274922.

O património social da associação é composto pelas quotizações 
mensais dos associados, determinadas pela Assembleia Geral

São órgãos da referida associação a Assembleia geral, o Conselho de 
Administração e o Conselho Fiscal.

26 de Fevereiro de 2007. — A Notária, Sandra Brás.
300115313 

Balanços (NCA) em 30 de  Junho de 2008 e 31 de Dezembro de 2007 

(Montantes expressos em euros)

30 de Junho de 2008

31de Dezembro
de 2007

Valor antes
de provisões,
imparidade

e amortizações

Provisões,
imparidade

e amortizações
Valor líquido

Activo
Caixa e disponibilidades em bancos centrais. . . . . . . . . . . . . . . 10 579 147 10 579 147 18 910 492
Disponibilidades em outras instituições de crédito  . . . . . . . . . . 11 370 774 11 370 774 15 583 689
Activos financeiros detidos para negociação . . . . . . . . . . . . . . . 1 299 269  – 1 299 269  881 077
Outros activos financeiros ao justo valor através de resultados 2 641 693  – 2 641 693  –
Activos financeiros disponíveis para venda. . . . . . . . . . . . . . . . 6 740 391 (444 050) 6 296 341 4 772 705
Aplicações em instituições de crédito  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 717 959 840  – 717 959 840 311 159 162
Crédito a clientes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 48 720 879 (467 844) 48 253 035 35 062 627
Investimentos detidos até à maturidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 822 313  – 14 822 313 16 585 102
Outros activos tangíveis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 065 897 (822 520)  243 377 271 987
Activos intangíveis. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 544.591 (532 555)  12 036 19 582
Investimentos em filiais e associadas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 948.469  –  948 469 948 469
Activos por impostos diferidos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 441 043  –  441 043 696 163
Outros activos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 219 454  –  219 454 126 830

Total do activo  . . . . . . . . . . . . . . 817 353 760 (2 266 969) 815.086.791 405 017 885

(Montantes expressos em euros)

30 de Junho de 2008 31 de Dezembro 
de 2007

Passivo
Recursos de bancos centrais. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 319 823 540 1 453 256
Passivos financeiros detidos para negociação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 580 185  40 051
Outros passivos financeiros ao justo valor através de resultados  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 641 693  –
Recursos de outras instituições de crédito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 379 311 461 300 305 193




